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Acção 6.2.b) Reclamações dos cidadãos — promover
o registo e encaminhamento das reclamações dos cida-
dãos sobre barreiras à acessibilidade e promover a publi-
cação regular de relatórios que tipifiquem e quantifi-
quem essas reclamações.

Os interessados poderão ter acesso a informação o
mais detalhada possível sobre o andamento da sua expo-
sição relativamente à existência de barreiras à acessi-
bilidade, em formato que lhe seja mais acessível, junto
da autarquia, directamente, através dos delegados muni-
cipais se os houver ou de outra instância junto da qual
tiver sido enviada a sua exposição.

Responsável — autarquias ou suas estruturas repre-
sentativas, SNRIPD, Direcção-Geral de Edifícios e
Monumentos Nacionais (DGEMN).

Outros intervenientes — ONGPD.
Data de início — Julho de 2007.
Duração — em contínuo.

3.2 — Período de 2011 a 2015. — No 2.o semestre de
2010 o SNRIPD promoverá a realização de um ponto
de situação da aplicação do PNPA que incluirá as seguin-
tes vertentes:

1) Serão equacionados os objectivos apontados pelo
PNPA à luz das novas directivas europeias e de outra
documentação entretanto divulgada e relevante para o
tema;

2) Será analisado o nível de implementação do Plano,
tendo, nomeadamente, em consideração os pareceres
do CNRIPD, das instituições envolvidas na sua pros-
secução e outras organizações não governamentais que
actuam na área da deficiência.

Com base nos resultados deste ponto de situação e
da conjuntura social e económica do País, caberá ao
SNRIPD definir novas medidas e acções para o período
de 2011 a 2015.

4 — Aplicação. — O SNRIPD, no âmbito das com-
petências que lhe são conferidas legalmente, desempe-
nhará o papel de acompanhamento e monitorização da
implementação do PNPA, sendo-lhe atribuídas as
seguintes responsabilidades:

1) Divulgar o Plano;
2) Planear e coordenar as acções pelas quais responda

directamente;
3) Desenvolver acções de sensibilização e monitori-

zação conducentes à implementação do Plano, junto das
entidades responsáveis;

4) Colher, sistematizar e disponibilizar anualmente
elementos sobre o grau de implementação do PNPA.

As entidades públicas e privadas com responsabili-
dade na implementação do Plano têm a obrigação de
providenciar ao SNRIPD informação sobre o grau de
execução das medidas que lhes cabem.

No quadro do CNRIPD será constituída uma comis-
são que acompanhará e avaliará a implementação do
PNPA, cabendo a este órgão definir a forma para pros-
seguir estes objectivos.

ANEXO

Acrónimos e siglas

ACAPO — Associação dos Cegos e Amblíopes de
Portugal.

ACSS — Administração Central do Sistema de
Saúde.

ANA — Aeroportos de Portugal.
ANAM — Aeroportos e Navegação Aérea da

Madeira.
ANTRAL — Associação Nacional dos Transportado-

res em Automóveis Ligeiros.
CARRIS — Companhia Carris de Ferro de Lisboa.

CCDR — Comissão de Coordenação do Desenvol-
vimento Regional.

CP — Caminhos de Ferro Portugueses.
GT UMTS — Grupo de Trabalho UMTS (Autori-

dade Nacional de Comunicações).
IPPAR — Instituto Português do Património Arqui-

tectónico.
METRO — Metropolitano de Lisboa.
MAOTDR — Ministério do Ambiente, do Ordena-

mento do Território e do Desenvolvimento Regional.
MCTES — Ministério da Ciência, Tecnologia e

Ensino Superior.
MEI — Ministério da Economia e da Inovação.
MJ — Ministério da Justiça.
MOPTC — Ministério das Obras Públicas, Transpor-

tes e Comunicações.
MS — Ministério da Saúde.
MTSS — Ministério do Trabalho e da Solidariedade

Social.
ONGPD — organizações não governamentais de pes-

soas com deficiência.
PNAI — Plano Nacional de Acção para a Inclusão.
PNPA — Plano Nacional de Promoção da Acessi-

bilidade.
REFER — Rede Ferroviária Nacional.
SNRIPD — Secretariado Nacional de Reabilitação e

Integração das Pessoas com Deficiência.
SOFLUSA — Sociedade Fluvial de Transportes.
STCP — Sociedade de Transportes Colectivos do

Porto.
STUC — Sociedade de Transportes Urbanos de

Coimbra.
UMIC — Unidade de Missão Inovação e Conhe-

cimento.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 7/2007
de 17 de Janeiro

O Estatuto dos Serviços Sociais da Guarda Nacional
Republicana (GNR), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 262/99, de 8 de Julho, prevê a existência de um
quadro de pessoal técnico, composto por cinco lugares,
e de um quadro de pessoal militar, fixado por portaria
conjunta dos Ministros das Finanças e da Administração
Interna, a preencher por pessoal destacado da GNR.

Nos termos previstos no Estatuto dos Serviços Sociais
da Polícia de Segurança Pública (PSP), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 42 794, de 31 de Dezembro de 1959,
o quadro do seu pessoal será fixado em diploma a publi-
car, podendo, transitoriamente, ser nomeado o pessoal
estritamente indispensável ao cabal funcionamento dos
serviços, mediante contrato anual renovável. Refere
ainda o mesmo diploma que poderá ser mandado prestar
serviço nos Serviços Sociais da PSP o pessoal da PSP
que se tornar necessário.

Deste modo, os Serviços Sociais da GNR e da PSP
têm, actualmente, os seus quadros de pessoal preen-
chidos com militares e pessoal com funções policiais,
respectivamente, com preparação e formação para
serem guardas e polícias, cujas remunerações globais
vêm sendo suportadas pelo orçamento de funciona-
mento daquelas forças de segurança.

Enquanto decorrerem todas as operações e decisões
necessárias à avaliação dos recursos humanos de cada
serviço, o pessoal da GNR e da PSP passará a ser requi-
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sitado para desempenhar funções nos respectivos Ser-
viços Sociais, transitando a assunção de todos os encar-
gos remuneratórios para estes serviços.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Alteração ao Estatuto dos Serviços Sociais
da Guarda Nacional Republicana

O artigo 26.o do Estatuto dos Serviços Sociais da
Guarda Nacional Republicana (GNR), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 262/99, de 8 de Julho, passa a ter a
seguinte redacção:

«Artigo 26.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Os quadros de pessoal militar dos Serviços

Sociais da GNR são preenchidos, transitoriamente,
por pessoal requisitado à GNR, obedecendo a cri-
térios de racionalização de efectivos.»

Artigo 2.o

Alteração ao Estatuto dos Serviços Sociais
da Polícia de Segurança Pública

O artigo 23.o do Estatuto dos Serviços Sociais da Polí-
cia de Segurança Pública (PSP), aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 42 794, de 31 de Dezembro de 1959, passa
a ter a seguinte redacção:

«Artigo 23.o

O pessoal da PSP que seja considerado impres-
cindível ao funcionamento dos Serviços Sociais da
PSP é requisitado, transitoriamente, àquela força de
segurança.»

Artigo 3.o

Extensão de aplicação pessoal

O regime de requisição é o aplicável a todo o pessoal
da GNR e da PSP que já presta serviço nos Serviços
Sociais.

Artigo 4.o

Produção de efeitos

O presente decreto-lei produz efeitos desde 1 de
Janeiro de 2007.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 6 de
Dezembro de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos.

Promulgado em 4 de Janeiro de 2007.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 8 de Janeiro de 2007.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 8/2007
de 17 de Janeiro

O presente decreto-lei visa contribuir para a concre-
tização do Programa do XVII Governo Constitucional
na área da justiça, colocando este sector ao serviço dos
cidadãos e das empresas, do desenvolvimento econó-
mico e da promoção do investimento em Portugal.

Com efeito, o Programa do XVII Governo Consti-
tucional dispõe que «os cidadãos e as empresas não
podem ser onerados com imposições burocráticas que
nada acrescentem à qualidade do serviço», determi-
nando ainda que «no interesse conjunto dos cidadãos
e das empresas, serão simplificados os controlos de natu-
reza administrativa, eliminando-se actos e práticas regis-
trais e notariais que não importem um valor acrescen-
tado e dificultem a vida do cidadão e da empresa (como
sucede com a sistemática duplicação de controlos nota-
riais e registrais)».

Por essa razão e com o propósito de satisfazer esse
compromisso, o XVII Governo Constitucional já apro-
vou um conjunto de medidas de grande relevo como
a eliminação da obrigatoriedade da celebração de escri-
turas públicas na vida das empresas, a eliminação da
obrigatoriedade de existência e de legalização dos livros
da escrituração mercantil das empresas, a adopção de
modalidades mais simples de dissolução de entidades
comerciais, incluindo a possibilidade de «dissolução e
liquidação de sociedades comerciais na hora» e vias de
dissolução e liquidação administrativa, a correr junto
das conservatórias de registo comercial. Também já
aprovou os diplomas necessários à criação de um regime
mais simples e barato de fusão e cisão de sociedades,
ao alargamento das competências para a autenticação
e reconhecimento presencial de documentos por advo-
gados, solicitadores, câmaras de comércio e indústria
e conservatórias e à eliminação e simplificação de actos
de registo comercial, prevendo inclusivamente o fim da
competência territorial das conservatórias de registo
comercial.

O presente decreto-lei concretiza novas medidas de
eliminação e simplificação de actos no sector do registo
comercial e dos actos notariais conexos.

Assim, em primeiro lugar, permite-se a eliminação
da intervenção judicial obrigatória para a redução do
capital social das sociedades comerciais. Com efeito,
e apesar da redução do capital social já ter sido sim-
plificada através da eliminação da celebração de es-
critura pública no cartório notarial, permanece a
obrigatoriedade de intervenção do tribunal para que
tal pretensão se possa consumar quando essa redução
não se destine à cobertura de perdas, o que torna o
processo desnecessariamente moroso e complexo, sem
justificação, pois em princípio não existe litígio subja-
cente a tal acto. Naturalmente que se salvaguarda a
possibilidade de oposição judicial sempre que tal litígio
exista.

Em segundo lugar, cria-se a Informação Empresarial
Simplificada (IES), que agrega num único acto o cum-
primento de quatro obrigações legais pelas empresas
que se encontravam dispersas e nos termos das quais
era necessário prestar informação materialmente idên-
tica a diferentes organismos da Administração Pública
por quatro vias diferentes. Com o regime agora apro-
vado, todas estas obrigações — a entrega da declaração
anual de informação contabilística e fiscal, o registo da
prestação de contas, a prestação de informação de natu-


